
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2741679 - AM (2024/0340778-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : M H B L M
ADVOGADOS : ROOSEVELT JOBIM FILHO - AM003920

RODRIGO OLIVEIRA ACIOLI LINS - AM015675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DECLARAÇÕES HARMÔNICAS
DA VÍTIMA E LAUDO PERICIAL. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial, com fundamento nas Súmulas n.
7 e 83 do STJ.
2. O recorrente foi condenado pelo crime do art. 129, § 9º, do Código Penal, à pena de 3
(três) meses e 15 (quinze) dias de detenção, em regime inicial aberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Duas matérias em discussão: i) possibilidade de reexame das provas em dissonância
com o que afirmado no acórdão do tribunal de origem; ii) se as declarações da vítima de
violência domésticas, corroborada por laudo e fotos, podem ensejar a condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Tendo o acórdão do tribunal de origem afirmado fatos diferentes do que os que réu
alega em seu recurso especial, a revisão do juízo condenatório demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
5. As declarações da vítima de violência domésticas, não contraditórias e harmônicas
com outros elementos de prova (laudo de exame pericial indireto e fotos), são suficientes
para sustentar a condenação, e a tese de recurso especial contrária a este entendimento
encontra óbice na Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima em crimes de violência doméstica, quando
harmônica e corroborada por outros elementos probatórios, é suficiente para a
condenação. 2. Aplica-se o óbice da Súmula n. 7 do STJ ao recurso especial que afirma
fatos diferentes daqueles que constam no acórdão do tribunal de origem" .
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 147; Lei nº 11.340/06.

STJ, AgRg no REsp n. 2.131.931/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AREsp n.13/8/2024
2.724.901/SE, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em .17/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2741679 - AM (2024/0340778-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : M H B L M
ADVOGADOS : ROOSEVELT JOBIM FILHO - AM003920

RODRIGO OLIVEIRA ACIOLI LINS - AM015675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DECLARAÇÕES HARMÔNICAS
DA VÍTIMA E LAUDO PERICIAL. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial, com fundamento nas Súmulas n.
7 e 83 do STJ.

2. O recorrente foi condenado pelo crime do art. 129, § 9º, do Código Penal, à pena de 3
(três) meses e 15 (quinze) dias de detenção, em regime inicial aberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Duas matérias em discussão: i) possibilidade de reexame das provas em dissonância
com o que afirmado no acórdão do tribunal de origem; ii) se as declarações da vítima de
violência domésticas, corroborada por laudo e fotos, podem ensejar a condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Tendo o acórdão do tribunal de origem afirmado fatos diferentes do que os que réu
alega em seu recurso especial, a revisão do juízo condenatório demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
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5. As declarações da vítima de violência domésticas, não contraditórias e harmônicas
com outros elementos de prova (laudo de exame pericial indireto e fotos), são suficientes
para sustentar a condenação, e a tese de recurso especial contrária a este entendimento
encontra óbice na Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima em crimes de violência doméstica, quando
harmônica e corroborada por outros elementos probatórios, é suficiente para a
condenação. 2. Aplica-se o óbice da Súmula n. 7 do STJ ao recurso especial que afirma
fatos diferentes daqueles que constam no acórdão do tribunal de origem" .

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 147; Lei nº 11.340/06.

STJ, AgRg no REsp n. 2.131.931/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AREsp n.13/8/2024
2.724.901/SE, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em .17/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M H B L M, contra decisão
monocrática que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso
especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ (fls. 574-576).

O Tribunal de Justiça não havia admitido o recurso especial por incidência das
Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ (fls. 528-530).

No agravo regimental, a  parte recorrente aduziu que os referidos óbices de
admissibilidade não seriam aplicáveis, requerendo o provimento do recurso (fls. 581-
595).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da
decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Em relação à alegação de desnecessidade de reexame de provas, o agravo não
fez o adequado cotejo entre o que está considerado provado no acórdão e o que o
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agravante sustenta em seu recurso especial. Caso tivesse feito, constataria a incidência da
Súmula n. 7 do STJ.

O recurso especial aduz que "não existe data nas fotos" que foram objeto da
perícia indireta cujo laudo constatou a lesão corporal. Contudo, este dado não está
presente no acórdão - ao revés, considera provado que as fotos foram da data do fato,
inclusive fazendo referência ao lapso de 26 dias decorridos dentre a fotografia e o exame
indireto.

A peça recursal afirma, ainda, que "não haveria qualquer lesão no braço da
suposta vítima". Entretanto, o tribunal de origem considerou provada a lesão corporal.

O parecer técnico referido no recurso especial sequer é citado no acórdão, não
podendo igualmente ser consideradas as afirmações relativas a ele se não com o reexame
fático-probatório.

A impugnação da incidência da Súmula n. 83 do STJ também se
mostra insuficiente, ficando claro o não cabimento quando a peça de agravo reitera a tese
do recurso especial de que a palavra da vítima de violência doméstica, corroborada pelas
fotos e laudo do exame pericial indireto, seria insuficiente para a condenação.

Assim, mantém-se hígida a decisão agravada (fls. 574-576):

"Segundo o Tribunal a quo, restou plenamente comprovada a
ocorrência doa quo aludido delito, pois havia elementos suficientes para
condenar o agravante, a exemplo do laudo pericial, que estava conforme
as alegações da ofendida, tanto em delegacia quanto em juízo.

Para rever as conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem
seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado
pela Súmula n. 7, STJ (AgRg no R sp n. 2.131.931/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe13/8/2024
de ).20/8/2024

Ademais, o acórdão recorrido está amparado pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a saber:

 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA
DE PROVAS. PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR
OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. REVOGAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso

especial. O recorrente foi condenado pelo crime de ameaça (art. 147,
caput, do Código Penal, na forma da Lei nº 11.340/06) à pena de 1 mês
e 26 dias de detenção, em regime aberto. No recurso especial, sustenta
ausência de provas suficientes para a condenação, requer a fixação da
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pena-base no mínimo legal e o afastamento do sursis, alegando que a
medida é mais gravosa do que a sentença.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a condenação

por ameaça está lastreada em provas suficientes; (ii) analisar se a
exasperação da pena-base, com fundamento na presença dos filhos da
vítima no momento do crime, é válida; e (iii) determinar se é cabível o
afastamento da suspensão condicional da pena (sursis).

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A condenação por ameaça encontra fundamento em

depoimentos seguros e harmônicos da vítima e de testemunha. Em
crimes de violência doméstica, a palavra da vítima assume especial
relevância, sobretudo quando em consonância com o conjunto
probatório. A revisão do juízo condenatório demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.

4. A exasperação da pena-base foi devidamente
fundamentada na culpabilidade do agente, tendo em vista que as
ameaças ocorreram na presença dos filhos do casal, o que demonstra
maior reprovabilidade da conduta, em conformidade com precedentes
desta Corte.

5. Quanto ao sursis, é jurisprudência pacífica que a renúncia
ao benefício somente pode ser manifestada na audiência admonitória,
após o trânsito em julgado da condenação. O momento processual
invocado pela defesa é inadequado para discutir tal questão.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." (AREsp n. 2.724.901
/SE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ).17/12/2024 3/1/2025
 
Como se vê, há consonância entre o acórdão recorrido e a

jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior, o que atrai a
aplicação da Súmula n. 83, STJ, segundo a qual 'não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'."

 
Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0340778-2 AREsp 2.741.679 / 

AM
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 06090519720208040001

EM MESA JULGADO: 06/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M H B L M 
ADVOGADOS : ROOSEVELT JOBIM FILHO  - AM003920

 RODRIGO OLIVEIRA ACIOLI LINS  - AM015675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M H B L M 
ADVOGADOS : ROOSEVELT JOBIM FILHO  - AM003920

 RODRIGO OLIVEIRA ACIOLI LINS  - AM015675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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